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LEIS 

LEI N° 1.979/2012-PMM ... ' 

DISP6E · SOàH A 
INCLUsA O ~O : • .PLANO 
PLURIANUAL:PPA ,.. 2010-
2013, LEI N" 1. 7:69.1201 0-
PMM, DO .. ,P.I:IQGRAMA. 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a CAmaJ'a M~nlclpal da. Mac:apá, 
aprovou a eu sanciono a seguinte Lal: 

Art. 1° Fica lncluldo no Plano Plurianual do 
..,uniclplo de Macapá para o quadriênio 2010-2013, . 
observadas as dlsposlç6es do art. 8°, da Lal n° 
1.769/201-PMM, da 13 da janeiro de 2010, no 
Amblto da Secretaria Municipal de Educaçio­
SEMED, o programa EDUCAÇAO INCLUSIVA, com a 
Ação '"Manutenção a Desenvolvimento da 

Educação ~lal.'' 
P•nlgndo únk:o. O Anexo único desta Lei define a 
programação orçamentária e estabelece objetivo, 
indicadoras, fontes ela recursos a re..,activa ação, 
metas ffstcas e financeiras a outros atribut~s. 
Art. 2" Ficam alt&nldos os Anexos 11 (Programas 

Flnalistlcos), 111 (Resumo das Aç6as_, por 
FunçAo/Subfunção) e IV (CiasslflcaçAo dos 
Programas por Eixo Estratítglco), do ' Plano 

Plurianual·- PPA 2010-2013; constantes do art. 1°, 
da Lei da n° 1.769/2010-PMM, em razAo do 
acréscimo de prioricladas e metas, · pela 
oparacionalização .da lnsarçAo do novo programa 
referido no Art. 1° desta Lei. 
Art. 3" Fica tncluklo no Anexo da Metas e 
Prioridades . da Lal da Diretrizes Orçamantllrlas n° 
1.88512011-PMM, da 12 de julho da 2011, o 
programa e a açAo claftnlda na forma L ' Anexo 
único nstará da Lei Orçarr 1mtárla 

An J, n° · 1.94312012-PM , 06 da janeiro de 
2012. 
Art. 4° Permanecem. vigentes t 
dispositivos da Lei n° 1. 769120 
revogados ou alterados por esta Lal. 
Art. 5" Esta Lal entra em vigor 

os demais 
PMM, nAo 

sua 

j ~~ 
ANTONIO ROBER RODRIGU S GóES ~A SILVA 

Prefeito unlclpal da Macapá . 
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VIII • operar seus serviços sem que as ca1çaaas e 
pólios de manobras estejam Inteiramente livres de 
detrftos. tambores, veículos enguiçados e quaisquer 
objetos estranhos ao respectivo comércio. 

~ Os estabelecimentos revendedores de gós 
llquefefto de petróleo-GLP deverão guardar distância 
mínima de 1.000 (mft) metros de ralo para o outro posto 
revendedor, visando garanttr o segurança das pessoas e 
a preservação do melo ambiente. (NR) 
~ A regra previsto no parágrafo anterior não se 

aplico aos postos revendedores já existentes, nem aos 
que possuem licença de construção já aprovado. os 
quais terão o prazo Improrrogável de 90 {noventa) dias, 
contados o partir do publicação desta lei, para concluir 
suas obras e obter o competente HABITE-SE. junto à 
Secretario Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitoclonoi-SEMDUH. (NR) 

Art. 64 Em todo posto de abastecimento de 
combustfvel outomotlvo e de gós liquefeito de petróleo 
deveró haver avisos, em locais bem vlsfveis, de que é 
proibido fumar, acender ou manter fogos acesos dentro 
de suas áreas. (NR) 

Parágrafo únlcQ. ficam autorizados os 
~·- c mentos reven s de gós Rquefelto de 

petróleo-GLP a funcionarem em ríodo de 24 (vinte e 
quatro) horas, considerando o nofur a e a importância 
do serviço prestado, por se tratar de p duto de primeira 
necessidade, conforme preconiza o lnc VI. §1 •. do art. 
115, da lei Complementar N° 027/2004-P ." (NR) 

Art. 2° 
publicação. 

LEI COMPLEMENTAR N° 098/2012-PMM 

CRIA O INSTlTUTO MUNICIPAL 
Df TURISMO-MACAPATUI E 
DÁ OUTRAS PROVlD!NCIAS. 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPA: 
Faço saber que CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 

aprovou e eu sanciono o ~egulnte Lei: 
Art. 1° Fica criado o Instituto Municipal de Turlsmo­

MACAPATUR. autarquia dotado de personalidade jurfdlca 
de direito público, patrimônio próprio, autonomia 
administrativo e financeira, com a missão de promover o 
1\Jrismo sustentável no Munlcfplo de Mocopó, 
contribuindo para o desenvolvimento sócio-econômico 
da população local, abrangendo as seguintes 
atribuições: 

I - formular os diretrizes da política municipal de 
turismo. objetivando o desenvolvimento econômico e 
social do munlcfplo; 

11 - planejar. Implementar e apoiar ações em 
consonãncla com a política nacional e municipal de 
rurlsmo, visando o fomento e a dlnamizaçõo da atividade 
turística, com base nos prlncfplos norteadores do 
desenvolvimento sustentável. 

Parágrafo único. MACAPATUR, bem como o 
expressão Instituto Municipal de Turismo se equivalem 
como denominação. 

Art. 2• A estruturo organizacional · do Instituto 
Municipal de Turismo - MACAPATUR e suas respectivos 
atribuições serão estabelecidas por decreto e 

I - Dlreçõo Superior 
1.1 DeRberaçCio Colegiada: 

1.1.1 Conselho Municipal de Turismo. 

1.2 Deliberação Singular: 

1.2.1 óiretor Presidente (Simbologia AP·01 ). 

11 - Unidade de assessoramento 
2.1 Gabinete: 

2.1 .1 Chefe de Gabinete (Simbologia CC-02). 

2.3 Departamento de Planejamento (Simbologia 
CC-02): ., 

2.3.1 Divisão de Contratos e Convênios (Simbologia 
CC-01); 

2.3.2 Divlsõo de lnlormóllco (Simbologia CC-Q1 ): 

2.3.2.1 Seção de Estatística do Turismo (Simbologia 
FG-01 ); 

2.3.2.2 Seção de lnformoçõo e Documentação 
(Simbologia FG-01 ); 

2.4 Comissão Permanente de Ucltação; 

2.4.1 Presidente • (Simbologia CC-03); 

2.4.2 Assessor da CPL • (Simbologia CC-02); 

2.4.3 Secretário do CPL • {Simbologia CC-01 ); 

2.5 Procuradoria Jurfdco 

2.5.1 Procurador • (Simbologia CC-05); 

2.5.2 Procurador Adjunto- (Simbologia CC-04); 

2.5.3 Assistente- (Simbologia CC-01 ). 

111- Unidade de Execução 

3.1 Departamento de Desenvolvimento do Turismo 
(Simbologia CC-02): 

3.1 .1 Dlvlsão de Planejamento Turfstlco (Simbologia 
CC-01): 

3.1 .1.1 Seção de Segmentação do Turismo 
(Simbologia FG-01): 

3.1 .1 .2 Seção de Sensibilização e Flscolizaçõo dos 
áreas de Interesse Turfstlco (Simbologia fG.Ql); 

3.1.2 Dtvlsão de Programas e Projetos Turfstlcos 
(Simbologia CC-01): 

3.1.2.1 Seção de Estudos Turísticos (Simbologia fG· 
01); 

3.1.2.2 Seção de Captação de Recursos Financeiros 
(Simbol fG-01); 

01): 
3.1.3 Dlvlslio de Morketlng Turfstlco (Simbologia CC-

..... 
3.1.3.1 Seção de Atendimento Turístico (Simbologia 

FG-01); 
3.1 .3.2 Seção de Eventos e Promoções (Simbologia 

FG-01); 
3.2 Departamento Administrativo e financeiro 

(Simbologia CC-02): 
3.2.1 Dlvlsõo de Pessoal (Simbologia CC.Q1 ); 

3.2.2 Dlvlsão de Orçamento e Finanças (Simbologia 
CC-01); 

3.2.3 Divisão de Tesouraria (Simbologia C<:-01); 
3.2.4 Divisão de Serviços Gerais e l ,ansportes 

(Simbologia CC-01): 
3.3 Auxiliares de confiança- 08 (oito) 

Parágrafo único. Caberó ao Diretor-Presidente, 
depois de nomeado pelo Chefe do Poder Executlvo 
Municipal, tomor provld!nclas necessárias à efetiva e 
plena lmplantaçao MACAPATUR. 

Art. 3° O Instituto Municlpól de Turlsmo-IMT 
MACAPATUR seró dirigido pelo Diretor-Presidente, os 
Departamentos por Diretores; o Gabinete e Divisões por 
Chefes, cujas atribuições e competências serao providos 
em Regimento, ou em outros normas que lhe sejam 
aplicáveis. 

Parógrofo único. Os cargos e funções gratificadas 
que Integram o estrutura administrativa do Instituto 
Municipal de Turismo serao providos da seguinte formo: compreende: 

~~--------- ~ -·--------~r·~·~fi~< ~~~r'~:~·--~·;~'·~·?~j~ll~'~~ .l ~;,~(~·-JK~· ~~·f+~~~tH~~Ii .. ~~~~~---
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ASSESSOR CC-03 R$ 

CONTÁBIL 2.955,40 

ASSISTENTE CC-01 R$ 

1.544,02 
' 

I.EI N° 1.985/2012-PMM 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A CONCEDER INCENTIVOS AOS 
INSTRUTORES DE ESCOLINHAS 
DE FUTEBOL. 

O PREFEITO DO MUNidPIO DE MACAPÁ, faço saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ aprovou e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a conceder 
incentivo de até 60 bolsas, no valor que julgar 
conveniente. aos Instrutores das escolinhas de futebol 
que atuam nas praças esportivas, localizadas no 
Município de Macapá. 

Parágrafo único. A vigência do benefício 
determinado no caput deste artigo será até 31 de 
~z_-..... _ 

r' Art. 2• Esta lei entra or na data de sua 
1 

publicação. 

Palácio, LAURINDO DOS SANTOS BANH , em Macapá·AP., 
09 de ABRIL de 201 

lE1 COMPLEMENTAR N° 097/2012-PMM 

ALTERA DISPOSmVOS DA LEI 
COMPLEMENTAR N• 021 12004· 
PMM. QUE DISPOE SOBRE O 
UCENC1AMENTO, AUTORIZAÇÃO 
E fiSCALIZAÇÃO DAS ATMDAD!S 
SOCIOECONOMICAS DO 
MUNicfPIO DE MACArÁ. 

O PREFEITO DO MUNicfPIO DE MACAPÁ: 
FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE 

MACAPÁ aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1" Ficam alter.odos os dispositivos da Seção IV, 

do Capftulo VIl, da lei Complementar N° 027/2004-PMM. 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

Seção IV 
DOS POSTOS DE SERVIÇO E DE REVENDA DE 

COMBUSTfVEIS 
Art. 61 Considera-se posto de serviço e de revenda 

de combustível o estabelecimento destinado ao 
comércio varejista de derivados de petróleo e álcool 
etílico hidratado para automotlvos, podendo exercer 
atividades complementares como troca de óleos 
lubrificantes. lavagem e lubrificação de veículos e outros 
serviços similares. 

Parágrafo único. Em caráter excepcional, fica 
autorizada a Instalação e o funcionamento de 
estabelecimentos, destinados ao comércio varejista de 
gás liquefeito de pefróleo-GlP, acondicionado em 
botijão. podendo exercer comércio de água mineral, 
obedecidas as normas de segurança estabelecidas peta 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Blccombustívels-ANP e outras que sejam especfflcas ao 
assunto. (NR) 

Art. 62 A expedlçõo do alvará de licença para a 
Instalação e funcionamento de postos de serviço e 
revenda de combustfvels automotlvos e de gás liquefeito 
de petróleo-GlP fica sujeito à apresentação dos 
documentos previstos no artigo 12 desta lei e mais os 
seguintes: (NR) 

1 - pareceres favoráveis sobre a instalação e 
operação do estabelecimento, expedidos pelo órgão de 
controle ambiental do Munldplo; 

11 - licença da Secretaria Estadual de Melo 
Ambiente; ' 

111 • declaraçao da distribuidora de viabilidade do 
concessão de marca; 

IV • licença de acesso, fornecida pelo órgão 
responsável pela rodovia federal ou estadual. conforme o 
caso. 

§1° No caso de estabelecimentos destinados 
exclusivamente à lavagem de carros, ficam dispensados 
os Incisos 111 e IV do caput deste Qrtlgo. 

§2" As lojas de conveniência, bares. restaurantes. 
divertimentos e outras atividades anexas a postos de 
serviço e revenda de combustfvels dependerão de 
licença a ser obtida de acordo com o disposto no artigo 
12 desta lei. 

§3" É vedada a concessão da licença, a que se 
refere este artigo, à pessoa jurfdlca cujos titulares sejam 
proprietários, acionistas ou empregados de quaisquer 
sociedades nas quais as atividades estejam relacionadas 
com a distribuição e o transporte de derivados de 
petróleo e de álcool etillco hidratado e combustível. (NR) 

§4" Os postos revendedores de gás liquefeito de 
petróleo-GLP ficam dispensados das exigências do Inciso 
IV, do caput deste artigo, devendo observar, diariamente, 
todas as normas de segurança previstas na norma ABNT 
NBR 15514:2007. sob pena de Infração administrativa de 
responsabilidade da Agência Nacional de Petróleo -
ANP. (NR) 

Art. 63 É vedado aos postos de serviço e revenda de 
óleo . e combustíveis automotlvos e aos revendedores de 
gás liquefeito de petfóleo-GLP, estes no que lhes couber: 
(NR) ,....)t 

1 - armazenar e depositar combustfveis em tanques 
não apropriados ou não previstos em projetos aprovados 
pela autoridade competente; 

11 • funcionar sem que as bombas e suprimento de ar 
para pneumáticos estejam devidamente aferidos pelo 
Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO), conforme as 
normas técnicas apropriadas; 

111 • funcionar sem que extintores e demais 
equipamentos de prevenção de· Incêndios estejam 
Instalados em número e locais definldcu no projeto 
aprovado pela Prefeitura e pelo Corpo de BÓmbelros; 

IV • prestar serviços de lavagem. lubrlflcaçao e 
troca de óleo de vefculos em vias públicas; 

v - fazer serviços de mecõnlca, pintura e 
lanternagem. exceto pequenos reparos em pneus e 
céimoras de ar; 

VI - utilizar os logradouros públicos como área de 
estacionamento ou manobra de veículos; 

VIl - funcionar sem que as Instalações de água, 
esgotos e energia elétrica estejam operando 
perfeitamente: 

-.. ,- ..... .. - ·. -.-~..,.....···~tt'tit·· ,. 
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